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Lei nº  9 4 3,  de 24 de março de  2000.         
“ALTERA A DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO – CDA, CRIADO PELA LEI Nº 750, DE 09.04.96.”
Tancredo Elisiário Gonçalves Cardoso, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 Art. 1.° - Fica alterada a denominação do Conselho de Desenvolvimento Agropecuário – CDA, que passa a denominar-se Conselho de Desenvolvimento Agropecuário e Meio Ambiente - CODAMA.
Art. 2.° - Ficam acrescentadas ao art. 1º as disposições relativas ao meio ambiente, com a seguinte redação: bem como as ações preventivas de preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia a vida, na forma definida na Legislação Federal e Estadual pertinentes, passando o art. 1º a ter a seguinte redação:
“Art. 1.° Fica criado o com a finalidade de assessorar o Poder Executivo Municipal na integração de esforços do setor público, da iniciativa privada, das representações de classe e de entidades comunitárias, visando apoiar o produtor rural nos seus empreendimentos e nas relações com a agroindústria, bem como as ações preventivas de preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia a vida, na forma definida na Legislação Federal e Estadual pertinentes.”
Art. 3.° -  Ficam acrescentados os objetivos prioritários X, XI, XII e XIII ao art. 2º da Lei 750, de 09.04.96, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 2.° - Ficam estabelecidos como prioritários os seguintes objetivos do Conselho de Desenvolvimento Agropecuário e Meio Ambiente – CODAMA:
I – Manter registros estatísticos atinentes ao dimensionamento das atividades agropecuárias e agroindustriais no Município;

II – Sugerir programas de Fomento à Secretaria Municipal da Agricultura;

III – Consignar periodicamente pareceres relativos à atuação de órgãos de assistência técnica ao meio rural, vinculados ao Município, estado ou Uni~]ao, que atuem no território do Município;

IV - Consignar periodicamente pareceres relativos à atuação do SISPOA;

V – manifestar pareceres relativos a atuação da fiscalização do ICMS e Patrulha Rural, quando houver;

VI – Posicionar-se quanto às atividades de produção, transporte, armazenamento e comercialização de produtos hortigranjeiros no Município, ouvindo sempre, previamente os setores varejistas, atacadistas e de produção da referida área;

VII – Posicionar-se quanto aos serviços de manutenção, melhoria e expansão das estradas municipais;

VIII – Posicionar-se quanto à produção e comercialização de mudas florestais pelo Município;

IX - Posicionar-se quanto à política de eletrificação rural no âmbito municipal;

X - Posicionar-se quanto à ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio-ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;

XI – Sugerir o zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

XII – Acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

XIII – Educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para a participação ativa na defesa do meio-ambiente.”
Art. 4.° - A expressão: Conselho de Desenvolvimento Agropecuário será substituída pela expressão: Conselho de Desenvolvimento Agropecuário e Meio Ambiente, sempre que ocorrer na Lei 750, de 09.04.96; o mesmo ocorrendo com a sigla CDA, que será substituída pela sigla “CODAMA”.
Art. 5.° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro. 

Em 24 de março de 2000.    
Tancredo E. G. Cardoso
Prefeito Municipal    
Registre-se e Publique-se 

Secretário da Administração








